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			Contactos brasileiros

			No Verão de 1988, tendo eu regressado definitivamente à Universidade de Amesterdão (onde iria ficar até à reforma, em 2010), soube que estava incumbido das matérias de História e Literatura do Brasil. Eram cadeiras de nível introdutório, mas mesmo assim passei as férias em releituras de estudos e de obras literárias. Nestas, recordo­-me de Graciliano Ramos, Manuel Bandeira e Rubem Fonseca.

			O meu primeiro contacto com a realidade além­-oceano tinha­-se dado em plena infância. Bastantes histórias aos quadradinhos (hoje banda desenhada ou BD) chegavam­-nos em edições brasileiras. Aí predominava uma linguagem informal, aquela mais marcadamente diferente da nossa, o que não nos impedia o deleite. A rádio, também ela, transmitia frequentemente modinhas do Brasil. Delas e das histórias aos quadradinhos falarei adiante. Em nada disso, de resto, me distinguia de qualquer miúdo da minha idade em meios citadinos, nesses anos de 1950. E foi aos 10 anos que tive, finalmente, contacto com brasileiros genuínos. Um deles iria ser meu professor de língua portuguesa.

			O padre Celso Figueiredo, assim se chamava, contava­-nos histórias da sua cidade natal, Santos. Recitava­-nos poemas de autores brasileiros, entre eles Gonçalves Dias, estudante em Coimbra nos anos de 1840, definhando de saudades: «Minha terra tem palmeiras / Onde canta o sabiá. / As aves que aqui gorjeiam / Não gorjeiam como lá.» Ensinava­-nos o sacerdote palavras que supunha, e bem, de menor circulação em Portugal: canhenho, bestunto, cotejar, entrosar. E ajuntava, com um sorriso travesso, traquejo e traquejar. Ter um brasileiro como professor enriquecia­-nos.

			Nada, porém, nos fazia suspeitar que, passados 20 anos, agora através da televisão, crianças e adultos portugueses iriam ter contactos com o português do Brasil numa ordem de grandeza inimaginável. Desse cenário então futuro se ocupará este livro, centrando­-se a atenção em matérias pertencentes à estrutura do idioma.

			Um português à solta

			Quando falam e quando escrevem, os brasileiros exprimem­-se – é o menos que se pode dizer – diferentemente de nós. A esse respeito, circulam entre os portugueses duas apreciações que diremos alucinadas. Uma sofre de imparável euforia. «Olha como eles dizem! Tão queridos!» É o célebre ‘português com açúcar’. No extremo oposto, acham­-se indivíduos horrorizados: «Eles nem português sabem falar!»

			Temos, assim, o clube dos eufóricos, pessoalmente orgulhosos de terem criado a nação brasileira, e o clube dos inconsoláveis por verem os brasileiros obstinados no seu ‘crioulo’ (sic).

			Estes últimos, os inconsoláveis, são os mais complicados. Não se percebe se esperam que o Brasil consiga algum dia exprimir­-se num português decente, ou se antes desejam que ele, de uma vez por todas, vá à sua vida, abandonando o grémio dum idioma incorruptível.

			Esta última posição esconde uns pingos de verdade. ‘Eles’, de facto, não sabem o ‘nosso’ português. Mas também o dispensam. E vamos ser sinceros: nós também não somos fortes no português deles. Se virmos bem, a expressão brasileira mostra, até, um indesmentível bom gosto. Desde que foram deixados à solta, os brasileiros produziram modos de dizer que nunca nos passariam pela cabeça e que são, não raro, um sumo de inventiva. Alto! Dissemos que os falantes brasileiros foram deixados à solta? Não é inteiramente exacto. À solta estiveram eles sempre. Nós é que só muito tarde reparámos nisso. (Anote­-se que essa acertada caracterização de «o português à solta» foi, no passado, proposta por Agostinho da Silva.)

			Em finais do século xix, o brasileiro Artur Azevedo publicou uns Contos Fora da Moda. Num deles, «A Praia de Santa Luzia», narra­-se o triste mal­-entendido amoroso entre certo Maurício e uma moça por ele apaixonada.

			 

			Estavam as coisas neste ponto – o fogo ao pé da pólvora – quando um dia, depois do cumprimento e do sorriso habitual, um moleque saltou levípede à plataforma do bondinho, e entregou uma carta a Maurício.

			– Esta que Sinhazinha mandou.

			O moço, muito surpreso e um pouco vexado, pois percebeu que o velhote, o tal da pilhéria dos três hóspedes, e dois estudantes de Medicina riam à socapa, guardou a carta no bolso, e só foi abri­-la na Alfândega.

			 

			Me escreva e me diga como chama­-se, em que ano está e cuando se forma, e quero saber se gostas de mim por paçatempo ou se pedes a minha mão a minha família, que é meu Pay, minha Mãy e um irmão. Desta que lhe ama, Adélia.

			 

			Maurício caiu das nuvens, e só então reparou que cometera uma monstruosidade. Nunca lhe passara pela cabeça idéias de namoro, amava muito sua mulher, a mãe do seu filho, e era incapaz de traí­-la, desencaminhando uma pobre menina que o supunha solteiro […]

			 

			Reparemos nas diferentes sintaxe e morfologia de que o narrador e a apaixonada se servem. A moça diz: «Me escreva e me diga», «como chama­-se», «desta que lhe ama». Eram, já então, características da expressão informal brasileira. A gramática do narrador, por sua vez, prescreve: «foi abri­-la», «era incapaz de traí­-la», «que o supunha». E que constatamos? Que a gramática informal mostrou sempre uma persistência, uma coerência, que não se adequam à displicente designação de ‘crioulo’.

			Esse uso de lhe e lhes como complemento directo (substituindo os pronomes o, a, os, as) generalizou­-se na informalidade, não obstante a obstinada resistência dos gramáticos, e é encontrável até em textos de linguagem particularmente vigiada.

			Conhecido exemplo é «Essa noite eu quero lhe usar», em Gabriela, Cravo e Canela, de Jorge Amado, de que existem variantes em curso («Se dispa, por que vou lhe usar», «Deite, que vou lhe usar»).

			Na canção «Com açúcar, com afeto», de Chico Buarque, de 1967, achamos:

			 

			E ao lhe ver assim cansado,

			Maltrapilho e maltratado.

			Como vou me aborrecer?

			 

			Este emprego de lhe tem uso na expressão informal angolana. Cito de Estação das Chuvas, de 1996, de José Eduardo Agualusa: «rasgavam os documentos e talvez lhe matavam mesmo», «O comandante lhe conheço bem, é meu amigo». Ajunte­-se que, também aí, o clítico pessoal pode figurar no início absoluto da frase: «Estás assustado, não é? Me disseram que pareço o fantasma sem cara.» 

			Insista­-se nessa referida persistência. Como em tantos outros pormenores do idioma, fenómenos que diríamos de recente data revelam­-se duma antiguidade que mal imaginávamos. Dá­-se, mesmo, um caso deveras curioso. Aquela sintaxe «como chama­-se», dada em 1894 como índice de deficiente domínio do idioma, achava­-se já em clássicos como José de Alencar e Machado de Assis, que dela se serviam com naturalidade. Vamos vê­-lo adiante.

			Um antibrasileirismo larvar

			A inícios de Julho de 2021, em comentário a artigo do jornalista Nuno Pacheco no diário Público, certa leitora assim se exprimia:

			 

			A Língua Portuguesa, a nossa única riqueza, encontra­-se sob dupla ameaça existencial: o lixo analfabeto brasileiro e o parolismo e o provincianismo de portugueses que, a limpar sanitas ou a comprar diploma de analfabeto, passaram ou passam algum tempo em países anglófonos. Muito grave e triste.

			 

			Atente­-se no dramatismo. O nosso idioma é «a nossa única riqueza» (presume­-se que dos portugueses), e ela acha­-se sujeita a uma «ameaça existencial» (perceba­-se que em perigo de sobrevivência).

			Primeiro factor de risco: o «lixo analfabeto brasileiro». Seja dito que analfabetismo é conceito recorrente em reflexões internéticas portuguesas sobre a expressão dos brasileiros, tida por irremediavelmente incorrecta.

			O segundo factor de risco, o papel dos portugueses limpadores de sanitas britânicas, é aqui puxado pelos cabelos, pois as nossas queixas sobre anglicismos eram já frequentes nos primeiros decénios do século xx.

			Facto é que existe, em bastantes mentes portuguesas, um antibrasileirismo primário, irracional, e por isso de difícil erradicação. Ele pode ser entendido no contexto duma larga insegurança que em Portugal reina no atinente ao próprio idioma. Esta insegurança tem vindo, em anos recentes, a ser exacerbada, e explorada, por autores pouco informados em matéria linguística, quando não simples charlatães. Forçando um pouco a nota: uma genérica desqualificação dos usos linguísticos brasileiros seria jogar na defensiva, distraindo­-nos da má auto­-imagem de falante europeu.

			Baldada tarefa seria, porém, tentar chamar tal gente à razão. Segundo o linguista Morris Hale, «a linguística tem, a sério, uma coisa em comum com a prostituição: num terreno e no outro, deveria o profissional perder a ilusão de poder competir com o amador».

			Certo. Mas atenção: ao menor pretexto, o nosso utente, repetindo os charlatães, vazará a sua repulsa pelos próprios usos. Prova disto é a patente incapacidade de apontar, ao próprio idioma, qualquer concreta virtude. O convite, «Diga­-me uma coisa concreta de que goste na língua portuguesa», deixa o interlocutor atarantado. Tudo são deficiências, malformações, desconforto. Ai, porém, de quem formular, a respeito do seu português, o mais leve reparo. Soltam­-se os odres retóricos da mais perfeita língua do mundo, a sua, deles.

			Estamos, pois, no contraditório terreno das dores íntimas. E, para acalmá­-las, o omnipresente e atrevido português brasileiro é um excelente saco de pancada. A ele se atribuem todos os males do nosso, desde a introdução do verbo achar até à do tratamento por você. São exemplos reais. Não vale a pena mostrar ao queixoso que o nosso achar está amplamente documentado desde o século xiii, ou que você já tinha uso generalizado no Portugal de 1650. Haverá sempre outra e mais outra recriminação deste curioso teor.

			A influência do português brasileiro sobre o nosso é factual e é diversa. Disso nos ocuparemos extensamente neste livro. Mas essas atribuições desmioladas vêm sublinhar quanta irracionalidade aqui se intromete.

			Numa reflexão sobre esta vasta problemática, escreveu o linguista Marco Neves em História do Português desde o Big Bang, de 2021:

			 

			Em Portugal, o conservadorismo linguístico tende a sublinhar o afastamento entre as duas variantes, pressupondo que a influência brasileira é perniciosa; as análises mais descritivas olham para o português do Brasil como uma variante da língua.

			 

			Está bem observado. No Brasil, o conservadorismo linguístico tenta, com mal disfarçada nostalgia, e não raro de forma artificial, aproximar­-se do português da antiga metrópole, ao mesmo tempo que as análises mais descritivas assumem as diferenças das duas normas. E em Portugal, enquanto uma abordagem linguística encara a influência do português brasileiro sobre o nosso, sem estados d’alma, como um fenómeno natural, a atitude dos amadores é, toda ela, desconfiança e receios. Os comentários nas redes sociais confirmam este cenário. A propósito e a despropósito, é atribuído ao português do Brasil um papel nocivo, perturbador da boa ordem lusitana.

			É certo que estes remoques também se dão, e desde há muito, entre as duas variantes do inglês, a britânica e a norte­-americana. Mas, enquanto aí vale uma certa proporcionalidade em prestígio e interacção, o nosso caso é profundamente assimétrico em termos de qualidade. Os queixumes brasileiros concernem a nostálgica imitação da norma portuguesa. Em Portugal, aponta­-se a dedo a degeneração transatlântica dum idioma outrora apresentável, hoje «lixo» e «crioulo». São visões radicalmente irreais, que o conhecimento linguístico e histórico desautoriza. Nem o português brasileiro é um sistema degenerado, bem pelo contrário, nem a norma brasileira reverterá o secular afastamento da europeia.

			Como sempre, os amadores, na sua ânsia simplificadora, falham o alvo. Mas, para geral infelicidade, conseguem lançar em seu redor a confusão que deveria confinar­-se aos seus borbulhantes espíritos.

			Importa sublinhar que a notável criatividade linguística brasileira foi sempre objecto de assombro para os parceiros europeus do idioma. Como, porém, se vê, nem sempre com simpatia. Onésimo Teotónio Almeida exprimiu­-o deste modo em A Obsessão da Portugalidade, de 2018:

			 

			Os escritores portugueses de língua portuguesa têm diante de si um grande modelo – o Brasil, um país que recriou a língua portuguesa, enquanto os portugueses viviam engalfinhados em querelas domésticas até um dia acordarem e descobrirem atónitos uma literatura escrita num idioma lavado, refrescante e descontraído. Temos demorado demasiado tempo – deve dizer­-se – a aceitar devidamente essa criança supostamente irrequieta e desordeira.

			 

			É um retrato impiedoso, esse. Para cúmulo da infelicidade, veio o Acordo Ortográfico de 1990 (AO90), de muito discutíveis méritos, intrometer­-se neste cenário. Trata­-se dum produto mal­-enjorcado, elaborado em cima do joelho, rejeitado por todas as entidades então consultadas. Tentei mostrá­-lo em vários artigos (vejam­-se dois deles na Bibliografia no final desde volume) e outros o fizeram com ainda maior informação. 

			Esse AO90 teve um efeito colateral mais reles ainda. Aqueles para quem «língua» e «ortografia» são uma e mesma realidade, e muitos eles são, não conseguem, hoje, fazer uma afirmação sobre o nosso idioma sem chamarem a terreiro o famigerado acordo. Daí para a mais parva das correcções políticas, a culpabilização do Brasil pela confecção desse espantalho, é um passo, e um passo frequentemente dado. Não, uma desgraça nunca vem só.

			É, porém, inegável que o AO90 satisfaz melhor o escrevente brasileiro do que o português. A sua coação, o seu corretor, o seu andamos, o seu para, e outros, são decerto ambíguos em significado, mas essas grafias correspondem adequadamente à sua pronúncia. Daí que para nós, portugueses, seja tremendamente frustrante tentar convencer um brasileiro de que, na nossa fala, soam diferentes coação e coacção, corretor e corrector, andamos e andámos, para e pára, e outros pares. O português europeu dispõe, na realidade, de mais sons distintivos, contrastivos, do que o brasileiro. Pois bem: tudo isso é negado, trucidado, por um Acordo tecnicamente inapresentável.

			Música e banda desenhada

			Nos pré­-televisivos anos de 1940 e 50, a rádio era a principal fonte de difusão de música ligeira. Nessa época, não poucas canções brasileiras, transmitidas por emissoras portuguesas, ganharam grande popularidade. Eram produtos lúdicos, descontraídos, em contraste com o panorama nacional, onde predominava a exploração da amargura. Destacarei aqui os números brasileiros de que guardo recordação.

			Muito popular se tornou Tomara que chova. Dizia: «Tomara que chova / três dias sem parar. / A minha grande mágoa / é lá em casa não ter água / e eu preciso me lavar.» A enfeitiçante linha melódica distrai de duas estranhezas sintácticas: «tomara que chova» (no português europeu seria mais esperável «que chovesse») e «eu preciso me lavar» (o opulento Corpus do Português, de Mark Davies e Michael J. Ferreira, fornece 13 exemplos brasileiros e nenhum português, mesmo buscando preciso­-me).

			Outra exótica sintaxe era audível no baião «Kalu», cantado por Dalva de Oliveira e composto por Humberto Teixeira. O verso «depois do que aconteceu» (em recente interpretação de Chico Buarque ouvimos «despois do que se assucedeu») vai rimar com «você tá mangando de eu», um giro gramatical caipira.

			Uma inusitada fonética surgia em «Ai ai Portugal», canção interpretada no Brasil por cantoras portuguesas, na passagem: «A guitarra lá na serra, / a sanfona no Brasil. / E o meu coração balança, / balança entre os dois / como nunca se viu.» A rima só se entendia em pronúncia brasileira.

			Outras produções que chegavam de além­-oceano, como a jocosa «Papai Adão» («Papai Adão / Papai Adão é maiorial. / Hoje é Eva quem manobra / e a culpada foi a cobra»), e as infantis «Mamãe eu quero» («Dá a chupeta, / dá a chupeta / pro bebê não chorar») ou o tema do Chapeuzinho Vermelho («Pela estrada fora eu vou bem sozinha / levar estes doces pra vovozinha»), em Portugal o Capuchinho Vermelho.

			Mais produtos musicais brasileiros se terão difundido no Portugal desses anos de 1940 e 50. Quem em casa não tinha rádio (o nosso caso, em Lisboa) apanhava esses números em espaço alheio ou na rua.

			Também através da igreja produtos brasileiros nos atingiam. Recordo um cântico com o refrão: «Mocidade em flor, avante, avante. / Jesus cansa de tanto chamar». Na estrofe cantávamos: «O inimigo com raiva ferina / Quer nossa alma consigo levar». Se a ausência do artigo em nossa não estranhava em contexto tão formal, já cansar sem o reflexivo desafiava a norma europeia.

			E, assim, toda uma geração de portugueses alimentou a sua memória musical com produções brasileiras, que transmitiam desenvoltura e boa disposição. É pouco provável que isso tenha tido consequências linguísticas. Mas criou, certamente, uma tolerância à expressão brasileira e, mais do que isso, uma imagem atraente do Brasil.

			Um memorável contacto ao vivo com música brasileira, tivemo­-lo, bastante mais tarde, em Abril de 1969, no Teatro Villaret, em Lisboa, num espectáculo em que actuaram Vinicius de Moraes, Chico Buarque e Nara Leão. Aí apresentou Vinicius o seu impressionante poema «Porque hoje é sábado, Dia da Criação».

			Mas o português brasileiro chegava­-nos, ainda, através das histórias aos quadradinhos (no Brasil, em quadrinhos), hoje mais commumente chamadas banda desenhada. Produzidas pela brasileira Editora Abril, eram divulgadas entre nós, na forma original, como suplementos de publicações periódicas. Recordo Tio Patinhas, Pato Donald e Rato Mickey. Havia seguramente outras.

			Sublinhe­-se desde já isto, que é elucidativo para tudo quanto se dirá aqui. Enquanto o leitor e ouvinte brasileiro teve, e tem, acesso sobretudo a produtos portugueses mais elaborados e formais, com destaque para a literatura, o leitor e ouvinte português foi sempre largamente exposto, para além do mercado literário, a produções brasileiras de feição ‘informal’.

			A partir de 1977, após aquele período mais marcante da música e da banda desenhada, vieram as telenovelas, com várias horas diárias de transmissão e vastas audiências. Mais recentemente, o consumo de vídeos brasileiros no YouTube (em que abundam os de tipo ‘tutorial’) conheceu uma vertiginosa procura, em particular na faixa populacional infantil. Entram aí produções geralmente apelativas, levando a um contacto directo com uma linguagem, decerto cuidada, mas de patente informalidade.

			Esta notável assimetria no teor da oferta que atravessa o Atlântico explica, também, o contraste na ‘imagem do outro’ que já expusemos e de que ainda nos ocuparemos.

			Um pouco de história

			A auto­-imagem dum português é peculiar. No século xvi, ‘descobriu­-se’ descendente de Luso, e foi um fartar de gloriosos passados, culminando n’Os Lusíadas, de 1572, ‘epopeia dum povo’. Actualmente, essa crença dos portugueses como ‘nação predestinada desde todo o sempre’ tem um público decerto minoritário, mas entusiasta. Entretanto, certos movimentos de extrema­-direita estendem uma ‘nova portugalidade’ até África, Brasil e Timor, todos ‘filhos de Luso’ também.

			A auto­-imagem linguística tradicional leva a crer num idioma gerado directamente do latim no nosso actual território, e num intervalo de tempo incrivelmente curto (cem anos, no máximo duzentos), já pronto para quando Portugal, ele mesmo, surgisse. É uma visão oportunista, que vem sendo, felizmente, desacreditada por vários linguistas portugueses, com destaque para Ivo Castro e Esperança Cardeira.

			Afirma o professor Ivo Castro que o nosso idioma se formou na Galécia, a qual abarcava um pequeno espaço mais tarde português, mas por então galego. E a professora Esperança Cardeira recorda que o idioma neo­-latino que daria origem ao nosso estava constituído «antes de Portugal, antes do Português». Os estudos conduzidos nos anos de 1930 a 1960 pelo linguista alemão Joseph Piel haviam já identificado esse território original, visível no mapa da página seguinte (elaborado pelo investigador Carlos Filipe Nogueira). Esse espaço coincidia exactamente com o dos castros, ou citânias, e ainda hoje ele se acha desenhado pela toponímia, incluindo a ‘micro’, a mais densa de toda a Península Ibérica. Era uma região de antiquíssima ocupação e com um forte sentimento identitário.
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			Examinei esse longo e fascinante processo no volume Assim Nasceu Uma Língua. Sobre as Origens do Português, no qual também sublinhei o contraste entre os dados históricos e a crença na origem autóctone do idioma. Na realidade, algumas marcas fundamentais do idioma estão definidas pelo ano 600 d. C., meio milénio antes de Portugal surgir. Expus, igualmente, como a partir do século xv, e irradiando de Lisboa, se deu, aí sim, uma elaboração (é o termo técnico) do idioma, que procurou, com aliás relativo sucesso, afastá­-lo das raízes galegas.

			Essas novidades quatrocentistas só lentamente se foram impondo na norma vigente. Daí que o português transmitido ao Brasil­-colónia tenha sido ainda parcialmente medieval, algumas características do qual acabaram integradas nos usos brasileiros. Isto é particularmente notável na área fonética. É já um lugar­-comum lembrar quanto a métrica d’Os Lusíadas (1572) é hoje mais consentânea com a articulação brasileira do que com a portuguesa. Este foi um primeiro factor de divergência.

			Outro é da ordem dos comportamentos. Com efeito, os colonizadores ibéricos, Espanha e Portugal, tiveram duas relações inteiramente diferentes com as colónias em matéria cultural. Portugal nunca mostrou empenho, muito menos vigilância, numa adopção ‘regrada’ do seu idioma nas colónias. Em nítido contraste com a Espanha, que logo no século xvi criou universidades em terras americanas, Portugal não havia fundado uma única fora do seu território (onde, de resto, e até 1910, só uma existia, a de Coimbra). Esta atitude ciosa, carente de estímulo cultural, estendia­-se, no Brasil, à imprensa de livros ou periódicos, só introduzida a partir de 1806, aquando da fixação do soberano em terra brasileira. A Espanha cuidou sempre de que os seus americanos se exprimissem segundo o modelo castelhano. O Estado português nunca se preocupou com o modo como brasileiros e africanos se exprimiam.

			Portugal abandonou, assim, a língua dos brasileiros à sua sorte. Nunca investiu nela, nunca lhe dedicou atenção. Daí que o Brasil desenvolvesse, por dinâmicas próprias, a sua particular ‘norma’, cada vez mais sólida e mais diferente da europeia.

			Este desinvestimento no idioma era, aliás, visível na própria metrópole. A Academia das Ciências de Lisboa deixou, no século xviii, o seu dicionário na letra A, que só saiu completo em 2001, financiado pela Fundação Gulbenkian. A reedição de textos clássicos esteve, no século xix, quase sempre confiada a editores privados. Uma oficialização da ortografia portuguesa só teve lugar em 1911, com a instauração da República, encerrando um período de grafia aristocrática, de inspiração francesa. Em suma: o Estado português deixou o próprio idioma longo tempo ao deus­-dará.

			Em 1907, a Academia Brasileira de Letras elaborou um projecto de reforma ortográfica, aproveitando ideias já lançadas em Portugal. A referida reforma portuguesa de 1911 não foi, contudo, consertada com o Brasil. Recorde­-se que, à época, os correios, também os internacionais e os transatlânticos, funcionavam na perfeição. O que não havia era suficiente interesse mútuo.

			Importa, todavia, sublinhar que esta histórica ausência de empenho nacional e internacional em matéria linguística por parte do nosso país tinha atenuantes de monta. Com efeito, no decorrer da sua história, a língua portuguesa havia acumulado materiais em nítida ‘desordem’. Vejamos exemplos disso.

			Por um lado, a fonética portuguesa metropolitana foi, desde sempre, duma grande complexidade, visível sobretudo nas suas vogais e ditongos orais e nasais. Ao vogais átonas a, e e o são diminuídas (o processo chama­-se elevação) quando átonas. O a fecha­-se, como em casinha (pronunciado câsinhâ), o o soa u, como em costumo (pronunciado custumu), o e desaparece, ou é quase inaudível, como em merece (pronunciado m’réss’). Depois, em grande parte do território, couro e coro soam igual, tal como lenho e lanho, e rimam bem e mãe. Também a metafonia própria do português (demos vs. dêmos, pode vs. pôde) ou as suas oposições sónicas distintivas (pronúncias séde vs. sêde, córte vs. côrte) criavam um ruído difícil de gerir.

			Por outro lado, a incontrolada disseminação do ditongo ão levou a multiplicar os plurais, uns duplos (como em guardiães e guardiões), outros triplos (como em aldeãos, aldeães e aldeões) e os exemplos são às dezenas.

			Recorde­-se, ainda, quanto às formas de tratamento, em contínua mudança, ganharam inesperadas implicações pronominais e verbais («Avisem os vossos pais», «Isto, acreditem, é para vós»), ainda muito longe de resolvidas.

			Compreende­-se que essa grande complexidade dos materiais, esse crescimento histórico desordenado, tenham dificultado, e até desmotivado, o esforço de estandardização da língua. O português não é, como superficialmente se apregoa, ‘o idioma mais complicado de todos’. Há­-os bem mais complexos. Mas, em matéria de perplexidades, somos certamente um bom exemplo.

			No plano da sintaxe e da sua difícil gestão, merece leitura o volume Áreas Críticas da Língua Portuguesa, de João Andrade Peres e Telmo Móia.

			Uma norma brasileira

			Nem tudo são, porém, desgraças. Esse desinvestimento, esse abandono oficial, revelaram­-se benéficos para o desenvolvimento dum português brasileiro. Aquela grande nação pôde criar em invejável liberdade a sua ‘norma’, e viver bem nela.

			 Se é certo nunca em Portugal ter existido, diferentemente da Espanha e da França, uma academia interventiva, definindo e impondo regras morfológicas e sintácticas, decidindo o que é ‘legítimo’ no idioma, não menos verdade é que essa ausência duma instância vigilante permitiu aos usos linguísticos brasileiros irem­-se revelando, aprimorando, cimentando.

			Assim, uma sintaxe desviante em âmbito português pôde aflorar, já em 1872, num texto de José de Alencar, o mais importante prosador do seu tempo. Aí se lê (destaque meu): «Creio ter exaurido a primeira pecha de estrangeirismo, e se alonguei­-me foi pelo sistema da crítica.» Não muito depois, ninguém menos que Machado de Assis seria exemplo de comportamento similar: «Não negou o crime. Somente reservou­-se para contar as circunstâncias dele na ocasião competente.» Também o primeiro secretário da Academia Brasileira de Letras, Joaquim Nabuco, de quem nos ocuparemos, se exprimia assim, em 1897: «Como nenhum de nós preocupou­-se de escolher a maior figura de nossas letras.»

			Em Portugal, Camilo Castelo Branco, autoridade suprema, intervinha publicamente, dizendo cobras e lagartos destes e outros desvios normativos brasileiros. Só que, para um regresso aos usos europeus, já era tarde.

			E, contudo, aquela inaudita sintaxe já vinha de mais longe em penas brasileiras. Gonçalves Dias, poeta que nos anos de 1830 e 40 estudou em Coimbra, escrevia em Últimos Cantos, de 1851: «nenhuma flor, nenhum arbusto prestou­-lhe grata sombra», «tremendo era na voz, quando no peito fervia­-lhe o rancor» (informação em Dificuldades da Língua Portuguesa, de M. Said Ali).

			Pensando bem, não é improvável estarmos, aqui, perante um caso de hipercorrecção, de excesso de zelo. É essa (vê­-lo­-emos adiante) a opinião do gramático Marcos Bagno. O utente infringe uma regra por receio de incorrer em erro. Concretamente, o escrevente brasileiro pospõe o pronome oblíquo («se alonguei­-me»), convencido de que a sua anteposição («se me alonguei»), na realidade, a posição gramaticalmente mais defensável, seria índice dum uso popular, desmazelado, ‘incorrecto’.

			Uma nota à margem: pode parecer anti­-intuitivo, mas a hipercorrecção é um fenómeno linguístico de real importância. Segundo Marcos Bagno, ela constitui, junto com a analogia e a gramaticalização, factor decisivo no evoluir dos idiomas.

			Insistamos: os fenómenos da língua podem ser bem mais antigos do que imaginaríamos. Poderia, com efeito, julgar­-se que esta rima, em versos de Maria Bethânia, espelhava situação recente:

			 

			O teu amor é gostoso de mais

			Quando estou com você

			Estou nos braços da paz.

			 

			Até descobrirmos, no célebre poema «Navio Negreiro», de Castro Alves, de 1868, esta passagem:

			 

			E ri­-se a orquestra irônica, estridente…

			E da ronda fantástica a serpente 

			Faz doudas espirais…

			Qual um sonho dantesco as sombras voam!…

			Gritos, ais, maldições, preces ressoam!

			E ri­-se Satanás!…

			 

			Também aqueloutra sintaxe alternativa («se alonguei­-me», «como chama­-se», etc.) viria a vingar nos usos brasileiros, sendo hoje corrente, e tudo indica que aceite.

			Em Março de 2021, dialoguei, no Facebook, com um utente brasileiro, que afirmara (destaque meu): «Sou apaixonado por nossa língua, mas tudo parece­-me mais sonoro e bonito em italiano.» Perguntei­-lhe qual a sua língua materna: confirmou ser a do Brasil. Só no fim expliquei a minha curiosidade. Dei, entretanto, oportunidade a estoutra afirmação: «Foi usado de forma a dar ênfase e fazer um jogo verbal com o italiano, onde faz­-se assim para reforçar o sentido da frase.»
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